Comarca de Petrópolis - Regional de Itaipava – 2ª Vara Cível
Juiz: Ronald Pietre
Processo nº 0003759-12.2009.8.19.0079 (2009.079.003823-3)
Vistos, etc. Cuida-se de ação ordinária, objetivando a rescisão das escrituras de promessa de compra e venda de seis salas comerciais no empreendimento imobiliário denominado SUNPLAZA PERSONAL OFFICES, em virtude do inadimplemento, eis que a empresa ré apenas pagou o sinal, ficando inadimplente com as demais parcelas, apesar de ter sido constituída em mora. Pede a rescisão do negócio jurídico, nos termos da cláusula 4.4 do contrato. Conforme despacho de fls. 161, foi designada audiência especial de conciliação, que se encontra às fls. 166, ocasião em que foi deferido o pedido de antecipação de tutela, para fins de rescindir as escrituras relativas às salas comerciais. Na contestação de fls. 183/197 a ré levanta uma preliminar de extinção prematura do feito e, no mérito, pugna pela improcedência do pedido, sob o fundamento de que houve uma novação da dívida. Argumenta também que não foi constituída em mora e que não houve o cumprimento das obrigações contratuais pela autora, face a não conclusão da obra na forma convencionada. As penalidades da cláusula 4.4 do contrato ficam afastadas, em virtude da inexistência de culpa. Réplica às fls. 237/240. Na AIJ de fls. 256 compareceu apenas a empresa autora, não sendo produzida qualquer prova, tendo este magistrado determinado a conclusão dos autos para sentenciamento. É o relatório. Decido. A pretensão da empresa autora merece prosperar, de forma parcial. A decisão antecipatória de tutela ficou irrecorrida. Os argumentos da contestação não impedem o acolhimento da pretensão autoral. Rejeito a preliminar de inépcia da petição inicial. A autora não é carecedora de interesse acionário e o pedido está agasalhado na legislação. A tese da novação, levantada em sede de preliminar, está vinculada ao mérito e será enfrentada nesta sentença. Ao contrário do que levantado na defesa, não houve qualquer novação da dívida, nos termos do inc. I do art. 360 do Código Civil. As correspondências eletrônicas apresentadas pela ré às fls. 198 mostram que houve realmente uma intenção novatória, através de uma renegociação da dívida relativa às salas comerciais com um apartamento. Entretanto, esse negócio não se concretizou, como bem esclarecido na réplica de fls. 237/240, que trouxe aos autos as cópias das correspondências eletrônicas de fls. 241/243, comprovando essa alegação. Além disso, se tivesse ocorrido novação, deveria a ré ter apresentado um documento idôneo, subscrito pelas partes, e não a singela cópia de um e-mail. Rejeito a tese da falta de constituição em mora. A autora trouxe aos autos as certidões do cartório extrajudicial, notificando a ré por causa do seu inadimplemento em face de cada uma das seis salas comerciais (fls. 99, 106, 113, 120, 127 e 134). O argumento de que não recebeu os boletos de cobrança não está comprovado e levanta um fato difícil de se acreditar, em virtude da natureza do negócio entabulado. Também não consta dos autos qualquer prova corroborando a tese da ausência de imissão na posse e da não conclusão da obra nos termos pactuados. Esses argumentos da ré são lacônicos e desprovidos de qualquer prova. No que tange ao art. 476 do Código Civil, muito difícil a ré invocar essa norma em seu benefício, já que somente pagou o sinal da promessa de compra e venda. Todas as circunstâncias legitimam a rescisão das escrituras, confirmando-se a decisão antecipatória de tutela. No que tange às penalidades da cláusula 4.4 do contrato, devem elas ser adequadas à jurisprudência do nosso TJRJ e aos termos do art. 413 do Código Civil. Em um caso semelhante, assim decidiu o nosso Tribunal de Justiça: ¿APELAÇÃO CÍVEL. RESCISÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. DEVOLUÇÃO DAS QUANTIAS PAGAS. RETENÇÃO DO VALOR DO SINAL E ABATIMENTO DE DÉBITOS E DE TAXA DE OCUPAÇÃO. 1. Incidência do artigo 53 do CPDC. Nos contratos de compra e venda de imóveis ou móveis, mediante o pagamento de prestações, consideram-se nulas de pleno direito as disposições contratuais que estabeleçam a perda total das parcelas pagas ao credor que, em virtude do inadimplemento, pleitear a rescisão do acordo e a retomado do produto alienado. 2. Cabível e razoável a compensação dos valores pagos a título de sinal (artigo 418 e 419 do CCB), dos débitos referentes às cotas condominiais, ao IPTU e às taxas oficiais, além da taxa de ocupação devida durante o período em que a recorrente inadimpliu o contrato até sua efetiva desocupação do imóvel. 3. Não é possível inovar em sede recursal. De todo modo não há prova nos autos da desocupação do imóvel no período alegado. 4. Provimento parcial do recurso para determinar a devolução das prestações quitadas pela ré, com o devido abatimento do valor pago a título de sinal, além dos débitos referentes ao IPTU, às cotas condominiais e às taxas oficiais, e da taxa de ocupação mensal de 0,5% do valor do imóvel durante o período em que a apelante ocupou-o, após o seu inadimplemento, o que será apurado em liquidação de sentença. Encargos da sucumbência como na sentença, visto que autora decaiu de parte mínima do pedido.¿ (Apelação 0001283-80.2001.8.19.0208, Rel. DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 06/06/2006 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL). Considerando esse posicionamento jurisprudencial e o art. 413 do Código Civil, não pode ser acolhido o ¿ressarcimento¿ do item ¿b.1¿, da cláusula 4.1.1 do contrato (fls. 04 ¿ petição inicial), por se tratar de uma despesa amparada em documentos particulares e de difícil apuração, o que adentraria numa seara subjetiva, não compatível com a penalidade civil. No item ¿b.2¿ deve-se fazer apenas a redução do percentual para 0,5%, nos termos da jurisprudência, como taxa de ocupação. Com relação ao item ¿b.3¿, deverão ser levadas em consideração as despesas com cotas condominiais, IPTU e as taxas oficiais. Compensados os valores mencionados acima, não vislumbro qualquer anormalidade no item ¿b.4¿, que obriga a restituição de 60% do saldo, se houver, ficando o restante com a autora, a título de perdas e danos. Cláusula válida e eficaz! Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para fins de confirmar a decisão antecipatória de tutela que rescindiu as escrituras das seis salas comerciais, ficando assegurado à empresa autora compensar, com os valores pagos a título de sinal, os débitos referentes às cotas condominiais, ao IPTU e às taxas oficiais, além da taxa de ocupação mensal de 0,5% do valor do imóvel no período em que a ré ocupou os imóveis, após o seu inadimplemento e até a decisão antecipatória de tutela, ficando assegurada também a retenção de 40% do saldo, após a dedução das despesas acima, nos termos do item ¿b.4¿ do contrato. Esses valores deverão ser apurados em liquidação de sentença, na forma do art. 475-B do CPC. Condeno a ré nas custas judiciais e nos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 5.000,00, nos termos do § 4º do art. 20 do CPC. P. R. I.
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